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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
-

PROCESSO N9 137a5~1.537/89-61

n

Sessão de  29 de outubro  de 19  91	 ACORDÃO Nie  CSRF/01-01.200

Recurso ne: Rp/ la6-a.150

Recorre!~ FAZENDA NACIONAL

Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DORA CHRISTINA ALVES MARTINI

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA:

- RENDIMENTOS TRIBUTÃVEIS - CDU
LA "C": -
Classifica-se na cédula " g " os
rendimentos percebidos a titu-
lo de "incentivos de desliga-
mento" por ocasião da cessação
do contrato de trabalho.

- FALTA DE RENTENÇÃO DO IMPOSTO:
A falta de retenção do imposto
pela fonte pagadora não exone-
ra o beneficiaria dos rendimen
tos da obrigação de inclui-los,
para tributaçao, na declaração
de rendimentos.

- CONVENÇÕES PARTICULARES:
As convenções particulares, re
lativas responsabilidade per
lo pagamento de tributos, não
podem ser opostas a Fazenda
blica, para modificar a defini
ção legal do sujeito passivo
das obrigações tributarias cor
respondentes (Art. 123 - CTN)T

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Memhros da Camara Superior de Re-

cursos Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos

termos do relat8rio e voto que passam a integrar o presente julga- k

do. Vencidos os Cons. Waldevan Alves de Oliveira, José Eduardo Ran
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gel de Alckmin, Dfcler de Assunção CSuplente Convocado', Aquiles Rodri

gues de Oliveira e SehastiÃO Rodrigues Cahral.

Sala 'as. SessZes •tDFG em 29 de outubro de 1991.
/.

PRESIDENTE

; wrv: NE e - RELATOR
4/1001F

IRAN DEI LIMA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

MA.RCIO MACHADO CALDEIRA, JUAREZ DE MORAIS, CARLOS WALBERTO CHAVES RO-

SAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS eBENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13705/000.537/89-61

RECURSO N9 : RP/106-0.150

ACORDA° PS : CSRF/01-01.200

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CAVARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DORA CHRISTINA ALVES MARTINI

RELATORIO

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador junto

6a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre à Câmara

Superior de Recursos Fiscais, com o intuito de reformar o Acórdão

n9 106-2,879 , de 15 de agosto de 1990. Dito Acórdão deu, por maio

ria de votos, provimento ao recurso interposto por DORA CHRISTINA

ALVES MARTINI, no sentido de considerar como liquido os rendimentos
recebidos da Fundação Educar, nos termos dos artigos n9 576 e 577

do RIR/80, assim descritos-:

"Art. 766 - A fonte pagadora fica obrigada ao recolhi
mento do imposto, ainda que não o tenha retido.

P

Art. 577 - Quando a fonte pagadora assumir o ônus do
imposto devido pelo beneficiario, a importância paga,
creditada, empregada, remetida ou entregue, será" consi-
derada liquida, cabendo o reajustamento do -respectivo
rendimento hi'uto, sobre o qual recairâ o tributo (Lei
n9 4,154/62, art. 591."

No recurso especial R1)/106-0.150 o Dr. Procurador daFa

zenda Nacional argumenta que estã havendo confusão na hipótese dos

autos, pois "falta de recolhimento de imposto de renda pela fonte

pagadora" 5 hipótese distinta de "assunção pela fonte pagadora do
ónus do imposto de renda incidente nas fontes", k.

\1;US 
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Continuando, o tlustre Procurador afirma que não hou-

ve assunçao do ônus do tributo pela fonte pagadora, quando, en-

tao, aponta o voto do insigne Conselheiro Bendicto Onofre Evange

lista, proferido nos- autos- do Ac5rdão n9,106-2.656, como instru-

mento subsidiário ao seli - redurSo, que diz

"No presente caso temos um valor pago ao contribuinte
a titulo de "Incentivo Indenização" CUJATRIBUTACÃO
HAVIA srpo OBJETO DE.CONSULTA A SRRF DA 7a, RF, sendo
a respota de conhecimento do eMpregador e do em prega-
do. O fato de tereá adotado procedimento diverso não
favorece a nenhuma das partes, já'que não podem ale-
gar ignorância da norma legal vigente,"

Aponta, também, a questão do sumosto acordo entre em-

pregador e empregado, onde o ilustre Conselheiro, antes menciona

do, conclui:

"Resta registrar, ao final, que o acordo firmado en-
tre as martes não e. suficiente para alterar o sujeito
passivo da obrtgação tributária; isto e, aquele que
recebeu rendimentos sujeitos a retenção do imposto na
fonte, passivel de comp lementação na declaração, em
face do disposto no art. 123 do CTN."

Termina, o Dr. Procurador, por contradizer a himOtese

do voto vencedor de que g de responsabilidade, por substituição,

afirmando que o caso g, tão somente, de responsabilidade mortram

ferentla, pois que, conforme a lei, a falta de retenção do impos

to pela fonte pagadora não exonera o beneficiario de inclui-los,

para tributação, ná declaração de rendimentos.

Encaminhado que foram os presentes: autos ao órgão de

origem paraque fosse cientificada a contribuinte do recurso espe

cial interposto pela Fazenda Nacional abrindo-lhe prazo legalpa-

ra apresertação; de contra-arrazoado, esta apresentou, regular-

mente, suas argumentações (fls.. 661811, mantendo a mesma linha

de pensamento que a norteou tanto nc julgamento de priffieir. ins-
\'
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tãncia, onde viu frustradas suas pretenções Por ter sido negado

provimento à sua impugnação, Quanto no julgamento de segunda ins

tãncia, onde, embora tenha sido contemplada com provimento de seu

recurso por maioria dos votos presentes, aconteceu o recurso à

Cãmara Superior pelo Dr. Procurador da Fazenda Nacional

Ad
e o relatOrio.	 -n
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VOTO

Conselheiro JOÃO DIAS NETO, relator.

Tendo sido atendidas as normas de admissibili

dade prevista no Regimento Interno da Câmara Superior de Recur-

sos Fià-cais, é de se tomar conhecimento do recurso.

A controvérsia, como visto dos autos, gira em

torno do argumento expresso no decis .ório de primeira instância

Cfls. 42/431, cuja ementa prolata: 	 -

"a falta de retenção do imposto pela fonte pa
gadora não exonera o beneficiárfodosrendimen=
tos da obrigação de inclui-10 para tributa-
ção, na declaração de rendimentos."

A razão desta ementa está no fato de que a

Fundação Educar forneceu ao contribuinte Declaração de Rendimen

tos Pagos sem, contudo, ter mencionado a retenção do imposto de

renda incidente na fonte, em virtude do pagamento de valores re

ferentes a rescisão de contrato de trabalho a titulo de "incen-

tivo Indenização".

A manifestação de inconformidade com o lança-

mento, por parte do contribuinte, somente teria sentido caso

tivesse sido efetuado a retenção do imposto na fonte, sem o pos

tenor e ohrigatõrio recolhimento ao Tesouro Nacional. Porém, a

situação descrita nos autos nãõ esta, visto que o contribuin-

te revela que recebeu sua indenização sem desconto do imposto

de renda.

A Fundação Educar fez consulta à SRRF da . 7a.

RF referente ao pagamento realizado ao contribuinte a titulo de

Nh'
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"Incentivo Indenização", causa do presente processo, sendo ares
posta de conhecimento tanto do empregador quanto do empregado,
haja vista c8pias apensas aos autos da Decisão 326187 de fls.
10/13. Destarte, o fato de terem adotado procedimento diverso
não favorece a nenhuma das partes-, já que não podem alegar igno

)	 rância da norma legal vigente.

Vemos, em página 3 da citada Decisão, que cons
ta o seguinte esclarecimento:

"Tratando a presente consulta, exclusivamente,
de empregados optantes, apenas estarão excluí
das da tributação as parcelas compreendidas no
Capttulo V Cartigos 22 a 35) do Decreto n9
59.820, de 20 de dezembro de 1966."

Analisando os documentos de fls. 03 e 14 dos
autos, verificamos que são compatfveis, de vez que o valor con-
signado na Notificação de Lançamento (Ifls. 03) consta omesmo va_
lor dos rendimentos tributáveis na cédula "C" do Comprovante de
Rendiemntos (ifls. 14) fornecido pela Fundação Educar. Lá as ver
bas recebidas a tItulo de aviso prévio e FGTS foram declaradas
como não tributáveis, pois "não tributáveis" realmento são.

O fato crucial, nesse caso, está na pretenção
do contribuinte em querer se compensar de um imposto que nãofoi
retido, o que é, indubitavelmente, um contra-censo, pois, o ins_
tituto de compensação de imposto é claro, haja vista os fatos
determinantes contidos no Regulamento do Imposto de Renda 	 de
1980.

O Art. 517, diz em seu parágrafo 29, o seguin_
te:

"§ 29. O imposto de que trata este artigo se-
rá cobrado como !ntg...91 apmqa2 do que for apura-
do na correspondente declaração anual de ren-
mle~ (Decreto-Lei n9 1.814/80, art. 19)." (0

grifo g nosso)_.,.P44,,Ai nlb °()
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:
:

Por outro lado, o artigo 584, diz, verbis:
:

:"Art. 584 -- As fontes pagadoras deverão fome
cer-aos contribuintes.doCbMento-Cómprobatóri6 

	

da retenção do-'Iliip6sto, em duas Vias, com ín-	 l
dicaçã'o da natureza e montante do ,:rendimento
a que o -mesmo se refere (Lei n9 4.154/62, art. :
139, § 291." Co grifo g nosso).

11

Culminando, o Art. 586, diz:
:
,

"Art. 586 --No-cálculo do imposto devido, pa-
ra fins de-COMpensação, restituição ou cobran
ça de 'diferença r:do tributo, será abatida do
total apurado a :importáncia que houver -.sido
desccatada-naafOntes,-Correspcndente a im-
postó retido, - tomoHantecipação, , sobre .rendi-,.

:mentos incluídos na declaração (Decreto-Lein9
94J66, art. g9)_." Ca grifo ê nosso).	 .

:

Por outro lado, o Art. 128 do CTN mencionaque

"a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo

credito tributário a terceira pessoa,' vinculada ao fato gerador

	

da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contri	 1

	

-	 i
buinte ou atribuindo-se a este em caráter supletivo do:cumpriMen_
to total ou parcial da referida obrigação".

_
,

A expressão RESPONSABILIDADE TRIBUTÃRIA con-

densa todas as pessoas que, por disposição legal, estão obriga-

das ao cumprimento da prestação tributária sem ser devedoras da

obrigação ,	 1

1
:

Na categoria 'de responsável, o mandamento le-

gal refere-se a "responsável do imposto" como aquele que a lei

declara como obrigadO ao pagamento, ou ao cumprimento de outros

deveres fiscais, paralelamente ou ao lado do devedor; g o "subs

	

-	 :
tituto do imposto", a pessoa que toma o Lugar do devedor, ou o .

substitui nessa condição. v,

kriA‘
,Ái

(4)	 -
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0 artigo 576 do RIR/8a, dispôe que a fonte pa

dora fica obrigada ao Tedolhimento do imposto, ainda que 	 não

o tenha retido.

Da combinacão desses doia- dispositivos legais

Cart. 128 do CTN e art. 576 do RIR/801 está a convicção já for-

mada por este Conselho de que "a fonte pagadora é sujeito pas

sivo de relação jurídica distinta daquela em que figura apessoa

física com tal qualidade, em virtude do rendimento auferido; e
o substituto legal tributário, ou responsável, como estabelece

o CTN com obrigação prOpria ainda que não tenha havido a reten

ção".

Não raro invocado. para , fundamentar eigência

imposta ao beneficiário do rendimento (contribuinte), oart. 577

do RIR/80 e dirigido tão somente â fonte pagadora Cresponsável).
Tal interpretação, creio, emerge cristalina ,da simples leitura

das expresses, empregada peio legislador, para caracterizar a

importância: paga, creditada, empregada, remetida, entregue.

Assumido' ó : 'antas do imposto pela fonte pagado-
ra (RIR/80, art. 5771, Cabe: a: ela Indicar esse fato, no informe
anual de rendimentos para_que'o beneficiário Ccontribuinte) pos

sa proceder â correta compensação a que tem direito, evitando,

destarte, o bis in idem.

A falta de retenção do imposto de renda nafon_
te em-decorrência de acordo firmado entre empregado eempregador

em nada altera a legislação tributária de regência e não afasta

o rendimento da incidência do imposto na declaração apresentada.

Resta registrar que o acordo firmado entre as

partes não é suficiente para alterar o sujeito passivo da obri-

gação tributária, isto e, aquele que recebeu rendimentos sujei-
, tos â retenção do imposto na fonte, passível de complementação

na declaração, em face do disposto no art. 123 do CTN.Dal -nun-

ca ê demais insistir -a falta de retenção do imposto de rehda na
1-,

P4\
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fonte não afasta o rendimento auferido da incidência do imposto

na declaração de rendimentos do contribUinte.

Por fim, ã no diploma legal mencionado, o c6-
digo Tributãrio Nacional, em seu artigo 136, onde buscamos que

a responsabilidade tributãria é objetiva, independendo da boa

ou mâ fé do agente. O contribuinte foi o beneficiário dos rendi

mentos, cabendo a ele o ônus do imposto correspondente.

Por estes argumentos, ehtendo procedente a ir

resignação da Procuradoria da Fazenda Nacional e, álinhando-me

ao eminente Conselheiro que votou vencido no julgamento pela

egréüia-Sexta Câmara, dou provimento ao apelo.

Brasi_2=;-mãstèr em 29 de outubro de 1991.

J0.111/4! : . 1 ° ,-- Oh - RELATO' 1 .
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